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                        CLÍNICA DE RADIOLOGIA POR 

IMAGEM DIAGMAX SÃO BENTO DO SUL LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF nº 05.891.127/0001-61, com sede na Rua 

Henrique Schwarz, nº 390, Centro, CEP 89.280-115, em São Bento do Sul/SC. 

 por meio de seu representante legal apresentar 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL que lançou o Pregão Eletrônico n. 093/22, 

Processo n. 2080/22, Tipo: Menor Preço- Por Item, pelos motivos de fato e de 

direito a seguir expostos: 

 



I- DA TEMPESTIVIDADE  
 

Consta no item “18.1” do Edital que “é facultada a qualquer 

interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao ato 

convocatório do PREGÃO e de seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 

(dois) dias úteis a data fixada para o recebimento das propostas”. 

Desse modo, considerando que consta no Edital que o 

recebimento das propostas ocorrerá até às 09h29min, do dia 16 de agosto de 

2022 a presente Impugnação é plenamente tempestiva, razão pela qual deve ser 

recebida e analisada pelo Ente Municipal.  

 

II- DOS FATOS 

O certame possui como objeto, em síntese, o “Registro de 

Preços para contratação de empresa para realizar exames radiológicos”, em 

atendimento as demandas oriundas da Secretaria Municipal de Saúde, de 

acordo com as especificações constantes no Termo de Referência- Anexo I do 

Edital. 

Pois bem. 

Primeiramente, importante mencionar que o Processo 

Licitatório destina-se a garantir a observância dos Princípios Administrativos 

insculpidos no artigo 37 da Constituição Federal, bem como o Princípio da 

Isonomia, visando obter a proposta mais vantajosa para a Administração 

Pública. 



Desse modo, restou determinado no  artigo 37, inciso XXI 

da Constituição Federal e no  artigo 2º da Lei n.  8.666/93, que as obras, 

serviços, compras e alienações da Administração Pública devem ser precedidos 

de Licitação, conforme vejamos: 

Art. 37 A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

[...] 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

 

Art. 2º As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 

alienações, concessões, permissões e locações da Administração 

Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente 

precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

 

Ainda, importante mencionar que de acordo com a Lei n. 

10.520/02, a modalidade de licitação Pregão Presencial poderá utilizada para 

contratação de bens e serviços, fato consignado no caso em apreço, seguindo-se 

pelo Pregão por se entender ser mais vantajoso para o ente. 

Salienta-se que para que haja validade do certame o Ente 

Público deverá observar o disposto no artigo 4°, inciso III da referida Lei n. 

10.520/02, in verbis: 



 
 
 

Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 

interessados e observará as seguintes regras:  

[...] 

 III - do edital constarão todos os elementos definidos na forma do 

inciso I do art. 3º, as normas que disciplinarem o procedimento e a 

minuta do contrato, quando for o caso; 

 
Pois bem. 

 

Em análise ao Edital que rege o certame, notadamente ao 

item “3” do Termo de Referência-Anexo I, vislumbra-se a existência de restrição 

geográfica: 

 

 

 

Veja-se que referida Cláusula apresenta limitação 

geográfica, o que acaba por restringir a participação de eventuais licitantes. 

Em que pese o teor da justificativa apresentada pelo Ente 

Público, esta é totalmente desarrazoada, além de ferir os preceitos 

constitucionais que regem todo e qualquer Processo Licitatório.  

 



Caso seja mantida, sem sombra de dúvidas maculará o 

bom andamento do certame em comento por afrontar o Princípio da Isonomia, 

razão pela qual deve ser imediatamente corrigido!  

O que se verifica através da exigência acima citada é que o 

a Cláusula ora impugnada extrapola os limites constantes na Lei de Licitações 

ao exigir que, SEM JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL, que a licitante vencedora 

esteja localizada no Município de Itajaí.  

Nesse sentido, preconiza o artigo 3°, §1°, inciso I, da Lei 

8.666/1993, in verbis: 

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.     

§ 1o  É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio 

dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 

irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o 

disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 

de outubro de 1991. (Grifou-se).         

 

Contudo, em que pese exista a imposição legal, em 

exceções, a administração poderá incluir cláusula restritiva, entretanto, deverá 



existir JUSTIFICATIVA SATISFATÓRIA, o que não se encontra no presente 

Edital. 

Vislumbra-se que o Ente Público alega que a existência de 

restrição geográfica ocorre em virtude dos elevados custos para deslocamento 

dos pacientes até o local onde serão realizados os exames, bem como argumenta 

que esta contemplando o Princípio da Economicidade. 

Além disso, aduz que caso contrário ocorrerá o 

encarecimento do custo final da contratação, ensejando perda de 

tempo entre os intervalos dos exames, bem como o aumento no consumo de 

combustíveis, desgaste nos veículos e disponibilização dos Motoristas 

vinculados aos quadros da Administração Pública, uma vez que muitas vezes o 

deslocamento dos pacientes fica a cargo da municipalidade.  

Todavia, referidos argumentos não são capazes de 

justificar tamanha afronta à competitividade dos licitantes.  

Ora, o Município de Piên não pode simplesmente 

restringir a competitividade sob o argumento de que esta contemplando o 

Princípio da Economicidade permitir que isso ocorra é praticamente o mesmo 

que direcionar a contratação, visto que diminui sobremaneira a 

competitividade. 

Ademais, qualquer pessoa que detenha o mínimo de 

conhecimento de gestão pública é sabedora de que o desgaste dos veículos que 

compõe a frota pública é algo demasiadamente normal e esperado, visto a 

grande utilização destes bens. 



Além disso, uma das atividades fins da Pasta da Saúde é 

justamente proporcionar que os munícipes recebam tratamento adequado, 

ainda que mediante o deslocamento destes para outros Municípios. 

Frisa-se que é justamente em virtude de tal possibilidade 

que existe em cada Secretaria de Saúde um Setor denominado “TFD” 

Tratamento Fora de Domicílio.  

Acerca do assunto, cumpre colacionar Decisões do TCU 

acerca de fatos análogos: 

 Acórdão 2079/2005 – 1ª Câmara - "9.3.1. Abstenha-se de 

incluir nos instrumentos convocatórios condições não 

justificadas que restrinjam o caráter competitivo das 

licitações, em atendimento ao disposto no art. 3° da Lei n° 

8.666/93;" 

Acórdão 1580/2005 -ia Câmara - "Observe o § lº, inciso I, do 

art. 30 da Lei 8.666/93 de forma a adequadamente justificar a 

inclusão de cláusulas editalícias que possam restringir o 

universo de licitantes." 

 

Ainda acerca do assunto a Doutrina leciona que: 

[...] O ato convocatório tem de estabelecer as regras necessárias para 

seleção da proposta vantajosa. Se essas exigências serão ou não 

rigorosas, isso dependerá do tipo de prestação que o particular deverá 

assumir. Respeitadas as exigências necessárias para assegurar a 

seleção da proposta mais vantajosa, serão inválidas todas as cláusulas 

que, ainda indiretamente, prejudiquem o caráter “competitivo” da 

licitação” (JUSTEN FILHO, Marçal, Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, 11º Ed, São Paulo: 

Dialética, 2005, p. 63). (Grifou-se). 

 

 



Deste modo, a obrigatoriedade imposta pela legislação, 

excepcionalmente, poderá ser desconsiderada quando existir motivo plausível, 

o que não ocorre na situação em apreço. 

Ademais, considerando a restrição geográfica imposta, o 

número de licitantes capazes de atender a especificação do certame resta 

sobremaneira reduzida. 

Importante salientar que a empresa impugnante possui 

interesse em participar do certame.  

É cristalino que tal exigência causa prejuízo extremo ao 

caráter competitivo do Processo Licitatório e, principalmente, fere a Supremacia 

do Interesse Público. 

No que concerne à Supremacia do Interesse Público, 

Marçal Justem Filho leciona que: 

A supremacia do interesse público significa a sua superioridade sobre 

os demais interesses existentes em sociedade. Os interesses privados 

não podem prevalecer sobre o interesse público. A indisponibilidade 

indica a impossibilidade de sacrifício ou transigência quanto ao 

interesse público, e é uma decorrência de sua supremacia. (JUSTEN 

FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. 7ª ed. rev. e 

atual. Belo Horizonte: Fórum, 2011. p.115). (Grifou-se). 

 

Desse modo, é inegável que a manutenção da restrição 

geográfica ensejará uma violação evidente aos Princípios que regem toda e 

qualquer atividade perpetrada pela Administração Pública, uma vez que ao 

restringir o número de participantes, obviamente prejudicará os interesses do 

Ente Municipal além de ofender a legislação aplicável.  



 

III- DOS PEDIDOS 

 

Diante de todo o exposto, pugna-se seja ACOLHIDA a 

presente impugnação e seja julgada PROCEDENTE para que o Município de 

Piên, por meio do Fundo Municipal de Saúde proceda a retificação do vitem “3” 

do Termo de Referência-Anexo I, do Edital que lançou o Pregão Eletrônico n. 

093/22, Processo n. 2080/22, Tipo: Menor Preço- Por Item, dadas a 

argumentações acima elencadas, com a consequente republicação do 

documento, através de instrumento modificativo. 

 

 

Termos em que, 

Pede e Espera Deferimento. 

 

 

São Bento do Sul, 10 de agosto de 2022. 

 

 

CLÍNICA DE RADIOLOGIA POR IMAGEM DIAGMAX  

SÃO BENTO DO SUL LTDA 
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